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6 — Todos aqueles que não se incluam nas alíneas do número anterior 
são pagos em último lugar, pelo valor sobrante do fundo de garantia para 
cada agente de execução.

7 — Se o valor da responsabilidade não for suficiente para pagar todos 
os credores de qualquer das categorias, abre -se rateio, proporcional ao 
valor dos créditos.

8 — A ordem de prioridade de pagamentos pelo fundo de garantia é 
passível de reclamação, no prazo de 15 dias contínuos.

9 — A entrega dos montantes aos credores respetivos é efetuada 
pelo agente de execução titular do processo, para quem é previamente 
transferida a verba do fundo de garantia.

Artigo 7.º
Direito de regresso

O fundo de garantia tem direito de regresso sobre o agente de exe-
cução ou sobre os seus herdeiros nos termos do artigo 524.º do Código 
Civil.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

310018325 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 14830/2016
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público que se encontrará afixada 
em local visível e público da ESEL e disponível em www.esel.pt, a 
partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
lista de candidatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal 
comum para preenchimento de 1 posto de trabalho na categoria/carreira 
de Técnico Superior na modalidade de relação jurídica de emprego 
público, a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, aberto pelo Aviso n.º 12117/2016 publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 191, de 4 de outubro.

2 — Mais se informa que os candidatos excluídos, como estatui o 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a 
redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, são notificados, 
para a realização da audiência dos interessados, de acordo com o estabe-
lecido no CPA, utilizando para tal o formulário próprio, aprovado pelo 
Despacho n.º 11321/2009, da Diretora -Geral da DGAEP, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, disponível 
no site da ESEL (www.esel.pt), e remetido por correio, registado e com 
aviso de receção, para a Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, sita 
na Avenida do Brasil, n.º 53 -B, 1700 -063 Lisboa, ou entregues, pessoal-
mente, das 10h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h00 na mesma morada.

16 de novembro de 2016. — A Presidente, Maria Filomena Mendes 
Gaspar.

210025478 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Regulamento n.º 1059/2016
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve foi homologado 

em 27 de outubro de 2016, o Regulamento de Candidatura e Seleção 
do Curso de Mestrado Integrado em Medicina:

Regulamento de Candidatura e Seleção do Curso de Mestrado 
Integrado em Medicina

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento fixa os critérios e procedimentos adminis-
trativos a que obedece o processo de candidatura e seleção do curso 
de Mestrado Integrado em Medicina, adiante designado por curso de 
Medicina, ministrado pela Universidade do Algarve, através do Depar-
tamento de Ciências Biomédicas e Medicina, com registo pela DGES 
n.º R/B -Cr 121/2009.

Artigo 2.º

Vagas e calendário

1 — Para cada edição do curso de Medicina, o número de vagas e 
o número mínimo de inscrições necessárias para o funcionamento do 
curso são fixados por despacho do reitor da Universidade do Algarve 
(UAlg), sob proposta da comissão científica do Departamento de Ciên-
cias Biomédicas e Medicina (DCBM).

2 — O despacho a que se refere o número anterior será divulgado, 
através de aviso, publicado na 2.ª série do Diário da República, antes 
do início do prazo de candidatura.

3 — Do aviso constarão ainda as condições e prazos de candidatura e 
seleção, os prazos para a matrícula e inscrição, bem como o calendário 
letivo da edição do curso.

4 — O presente regulamento não prevê a abertura de vagas para os 
regimes de mudança de curso e transferência.

Artigo 3.º

Condições de candidatura

1 — Podem candidatar -se ao curso de Medicina os titulares de, pelo 
menos, um diploma de 1.º ciclo (licenciatura) ou equivalente legal, 
ou de um ciclo de estudos integrado (no caso de cursos de Mestrado 
Integrado), de acordo com as seguintes condições:

a) Licenciaturas/mestrados integrados nas áreas de ciências da natu-
reza (v.g Biologia, Geologia, Química, etc.), ciências da saúde e afins 
(v.g. Medicina Dentária, Medicina Veterinária, Enfermagem, Farmácia, 
Ciências Biomédicas, etc.) ou ciências exatas (Matemática, Física, 
Engenharias, etc.);

b) As competências associadas às licenciaturas/mestrados integrados, 
mencionados na alínea anterior, deverão permitir a creditação de um 
mínimo de 120 ECTS;

c) Classificação mínima da licenciatura/mestrado integrado, de 14 va-
lores;

d) Aos candidatos detentores de um diploma de 3.º ciclo (doutora-
mento) não é exigida nota mínima ao nível da licenciatura ou mestrado 
integrado.

e) Aceitam -se candidatos com média final de 13 valores, desde que 
tenham um mínimo de 5 anos de experiência profissional na área da 
licenciatura/mestrado integrado.

2 — Para candidatos estrangeiros cuja língua materna não seja Por-
tuguês é indispensável fluência em Português escrito e falado.

3 — Os candidatos terão de demonstrar experiência em voluntariado 
ou experiência profissional, sendo que:

a) Por voluntariado entende -se o disposto no artigo 2.º da Lei n.º 71/98, 
de 3 de novembro;

b) Não serão consideradas, como voluntariado, ações (estágios volun-
tários) que estejam inseridas dentro da estrutura curricular ou que sejam 
realizadas com o intuito de adquirir novas competências;

c) Para efeitos de candidatura, apenas são aceites ações de voluntariado 
que envolvam contacto contínuo e prolongado com grupos sociais vul-
neráveis em condições adversas, sendo excluídas as seguintes ações:

i) Participação em grupos de Escuteiros;
ii) Participação no Banco Alimentar contra a Fome;
iii) Catequese;
iv) Participação em Rastreios;
v) Participação em Colónias de Férias;
vi) Explicações ou apoio escolar;
vii) Participação em ações de formação ou sensibilização;
viii) Atividades de gestão.

d) Não serão considerados como experiência profissional os estágios 
curriculares no âmbito da licenciatura ou do mestrado integrado ou 
destinados à aquisição de novas competências

e) O período de duração mínimo exigido do voluntariado é de 
12 meses.

f) O período de duração mínimo exigido da experiência profissional 
é de 6 meses.

g) Para efeitos de atribuição da bonificação a que alude o n.º 1, do 
art.º. 7.º, do presente regulamento, o período de duração mínimo exigido 
do voluntariado é de 2 meses.

4 — A data a considerar para efeito de cumprimento dos requisitos 
de candidatura corresponde ao último dia do prazo estipulado para 
formalização das candidaturas.


